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D E C I S Ã O 
 

Referente: Recurso Administrativo - Licitação – Tomada de Preços n°. 2-2020 (objeto: 

Contratação de empresa do ramo de engenharia/arquitetura para execução de obra de 

reforma e ampliação no Estádio João de Oliveira Figueiredo, localizado na sede deste 

município, custeada com recursos advindos de operação de crédito com a 

DESENBAHIA) 
 

Em vista do encaminhamento dos autos do processo de licitação em epígrafe pela 

Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Macaúbas e, com 

fundamento no Artigo 109, §4°, da Lei n°. 8.666/1993, venho apreciar o recurso 

administrativo interposto pelo licitante consignado abaixo, utilizando integralmente das 

fundamentações e orientações emitidas no parecer jurídico, da seguinte forma: 
 

MM5 CONSTRUCAO E LOCACAO DE MAQUINAS EIRELI, CNPJ n° 36.323.561/0001-

79, interpôs recurso em face da decisão de HABILITAÇÃO da licitante CONSTRUTORA 

VISTA ALEGRE LTDA, CNPJ n° 34.514.016/0001-34; JULGAMENTO: 

IMPROVIMENTO – MANTER A DECISÃO DA CPL para declarar HABILITADA a 

licitante recorrida CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA. Motivações do Parecer 

Jurídico: 
 
"1. Trata-se de solicitação emitida pelo Presidente da CPL para 
que essa assessoria jurídica se manifeste acerca das razões 
recursais apresentadas pela empresa MM5 CONSTRUÇÃO E 
LOCAÇÃO DE MAQUINAS EIRELI (CNPJ: 36.323.561/0001-
79), bem como sobre a impugnação proposta pela recorrida 
CVA – CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA – ME (CNPJ: 
34.514.016/0001-34) nos autos do processo de licitação 
tomada de preços nº 2-2020.  
2. Foram analisados os seguintes documentos: razões 
recursais; contrarrazões recursais; ata da sessão de 
julgamento ocorrida no dia 2 de abril de 2020, às 9 (nove) 
horas; edital do processo de licitação TP 2-2020; documentos 
de habilitação referente à qualificação técnica apresentada 
pela Recorrida; relatório gerencial emitido pelo CREA/BA 
atestando a inscrição do profissional Júlio Verner da Mata de 
Oliveira como engenheiro civil sob o número CREA-BA 
0514209968; e certidão emitida pela CPL atestando a 
tempestividade das razões e contrarrazões recursais em 
discussão.  
3. Das apontadas razões recursais, restou aduzido, em suma, 
o seguinte:  
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3.1. A licitante Recorrida não atendeu ao item 7.2.3.2. do 
Edital, uma vez que “não apresentou a Certidão de Registro e 
Quitação do CREA (CRQ) do profissional Júlio Verner da Mata 
De Oliveira, ora indicado como responsável técnico da 
empresa”;  
3.2. A Lei nº 5.194/1966, em seu artigo 69, exige a 
apresentação de “prova de quitação de débito ou visto do 
Conselho Regional” para admissão em processo de contratação 
pública;  
3.3. Transcreveu o artigo 41 da Lei nº 8.666/1993 que trata da 
vinculação do julgamento as normas e condições do 
instrumento convocatório; e julgados do Tribunal de Contas da 
União;  
3.4. Ao final requer o acolhimento do recurso para que seja 
reformada a decisão da CPL e declarada a licitante Recorrida, 
CVA – CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA – ME, inabilitada. 
4. E das contrarrazões recursais em apreciação, em síntese, 
destaca-se as seguintes afirmativas  
4.1. O Recorrente “trouxe em seu recurso a informação 
cadastrada na Ata de Julgamento de que houve sim 
apresentação do comprovante de inscrição do responsável 
técnico desta empresa” e, diante da citada constatação “caem 
por terra as alegações de descumprimento do Edital, posto que, 
por mais que conste a não apresentação de documento usual 
... a cópia da carteira do CREA e a certidão de inscrição do 
engenheiro responsável” comprovam a qualificação técnica da 
empresa Recorrida:  
4.2. Houveram falhas nos documentos de habilitação da 
Recorrente que foram esclarecidas pela CPL com realização de 
diligência nos termos do item 22.7. do Edital, da mesma forma 
como ocorrido com a situação exposta da Recorrida;  
4.3. A apontada certidão de quitação de débitos perante o 
CREA “não foi exigido no Edital, se tratando de mera 
argumentação da Recorrente” e conclui aduzindo que “houve 
apresentação de todos os documentos exigidos pelo Edital”; e  
4.4. Requer o “indeferimento do pleito da recorrente”.  
5. É o breve relatório.  
DA ANÁLISE JURÍDICA  
6. Preliminarmente, diante da termos da certidão emitida pela 
CPL, constata-se a tempestividade das razões recursais e das 
contrarrazões referidas, nos termos do artigo 109, inciso I, “a”, 
da Lei nº 8.666/1993, combinado com os termos do 
instrumento convocatório.  
7. De forma subsequente, analisando os termos do 
correspondente edital de licitação, tornase vital transcrever os 
trechos relativos à qualificação técnica discutidos pelo 
Recorrente. “7.2.3.2 Registro ou inscrição do(s) RESPONSÁVEIS 
TÉCNICOS no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo): 
Engenheiro Civil, Arquiteto e/ou profissional equivalente;”  
8. Nota-se que o citado dispositivo do edital requisita a 
comprovação de inscrição do profissional indicado como 
responsável técnico da licitante no CREA ou no CAU, 
observando os claros limites instituídos pelos artigos 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal e 30, inciso I, da Lei nº 
8.666/1993. XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
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cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (destaques nossos) Art. 30. A 
documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: I - 
registro ou inscrição na entidade profissional competente;  
9. Das regras legais sobre o tema, torna-se importante 
asseverar que o artigo 30 da Lei nº 8.666/1993 impõe 
contornos máximos que a autoridade pública pode exigir, 
devendo ser dispensados os desnecessários diante do caso 
concreto à luz do pilar constitucional inserto no artigo 37, inciso 
XXI, da nossa atual Constituição Federal.  
10. Portanto, resta evidente que o gestor público deve avaliar 
quais as exigências de qualificação técnicas são efetivamente 
necessárias para a devida garantia do cumprimento das 
obrigações futuras, utilizando como parâmetro os limites 
fixados no artigo 30 da Lei nº 8.666/1993.  
11. Por tal motivo, sob pena de limitar de forma indevida a 
competitividade, desvirtuando a finalidade do processo de 
licitação de selecionar a proposta mais vantajosa, os requisitos 
de habilitação devem ser sopesados diante do caso concreto. 
Nesta mesma linha de raciocínio leciona o douto professor 
Ronny Charles Lopes de Torres, inclusive citando os festejados 
doutrinadores Marçal de Justen Filho e Joel de Menezes 
Niebuhr, “[...] os parâmetros indicados nos artigos 27 a 32 e a 
documentação correlata devem ser entendidos como elenco que 
não precisa nem deve ser exigido em toda licitação, mas 
apenas na medida necessária à garantia do cumprimento das 
obrigações contratuais, como definiu o constituinte. Marçal 
Justen Filho corrobora com este entendimento, afirmando que 
é “imperioso eleger o critério da “utilidade” ou “pertinência”, 
vinculado ao princípio da proporcionalidade, para elaboração 
de editais”. Segundo o autor, pode-se afirmar que, “em face a 
Constituição, o mínimo necessário à presunção de idoneidade 
é o máximo juridicamente admissível para exigir-se no ato 
convocatório”. [...] Nada Obstante o excessivo aumento de 
parâmetros de habilitação, pelo legislador, é importante 
perceber que esse rol não deve ou precisa ser utilizado 
integralmente, em qualquer licitação, sob pena de afastar-se o 
requisito de habilitação da sua função constitucional (garantir 
o cumprimento da obrigação contratual) para exercer uma 
“disfunção”(reduzir a competitividade e as chances de alcançar 
a melhor proposta). [...] Joel de Menezes Niebuhr argumenta 
que, quando a Administração faz exigências irrelevantes e 
impertinentes, restringe o universo de licitantes 
artificiosamente, violando o princípio da competitividade.” 
(LEIS DA LICITAÇÕES PÚBLICAS COMENTADAS, 10. ed., Ed. 
JusPodivm, 2019, p. 439, 443)  
12. Deste modo, quando a autoridade competente exigiu no 
correspondente instrumento convocatório que as empresas 
licitantes apresentassem “registro ou inscrição do responsável 
técnico no CREA ou CAU”, sem fazer menção à prova de 
quitação, entende-se que esta foi uma opção da autoridade 
administrativa competente, inclusive não rompendo os 
contornos da legalidade impostos na situação fática.  
13. Assim, a teor do princípio de vinculação ao instrumento 
convocatório (artigo 3º da Lei nº 8.666/1993), é indevida a 
inabilitação de licitante no processo de licitação em tela se for 
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motivada exclusivamente por ausência de comprovação de 
quitação no CREA ou CAU, uma vez que este requisito (ilegal) 
não restou inserido dentre os documentos de qualificação 
inseridos no item 7 do correspondente Edital.  
14. Superada esta discussão, verifica-se que a eventual 
exigência de comprovação de quitação do profissional perante 
o CREA transborda os limites das normas legais e que a 
norma apontada pela Recorrente, Lei nº 5.194/1966 (artigo 69) 
encontra-se revogada há muitos anos, conforme extrai-se dos 
ensinamentos dos julgados do Tribunal de Contas da União, 
citando dentre diversos doutrinadores, posicionamento do 
Superior Tribunal de Justiça, transcritos abaixo: 11. Como se 
vê na transcrição acima, o fundamento para a exigência 
incluída no edital é a Lei 5.194/1966. Trata-se, no caso, do art. 
69 da referida lei, a seguir transcrito: Art. 69. Só poderão ser 
admitidos nas concorrências públicas para obras ou serviços 
técnicos e para concursos de projetos, profissionais e pessoas 
jurídicas que apresentarem prova de quitação de débito ou 
visto do Conselho Regional da jurisdição onde a obra, o serviço 
técnico ou projeto deva ser executado.  
12. De fato, a mencionada lei contém essa previsão, porém o 
agente deixou de observar que o dispositivo mencionado foi 
tacitamente revogado pela edição do Decreto-Lei 
2.300/1986 e, posteriormente, das Leis 8.666/1993 e 
13.303/2016. 13. O Decreto-Lei 2.300/1986 havia criado, à 
época, um ordenamento jurídico completo em matéria de 
licitações e contratos. Seu art. 25, § 1º, tratou especificamente 
dos requisitos para habilitação jurídica e estabeleceu, 
exaustivamente, o rol de documentos passíveis de ser exigidos 
para comprovação da habilitação jurídica, razão pela qual 
provocou a mencionada revogação tácita do art. 69 da Lei 
5.194/1966. 14. Tal fato também se repetiu com a Lei 
8.666/1993, mais especificamente por força do seu art. 28. 
Ressalte-se que essas duas normais legais disciplinavam 
todos os certames realizados tanto pela Administração Direta 
quanto pela Indireta. 15. Esse entendimento está em 
consonância com aquele firmado pelo Tribunal de Contas da 
União, por meio do Acórdão 434/2016-TCU-Plenário, da 
relatoria do Ministro Bruno Dantas. [...] 10.12. O entendimento 
da unidade técnica corresponde, em linhas gerais, à 
deliberação proferida pela 2ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça no REsp 11937/CE, Relator Américo Luz, DJ 
25/11/1991 (bem como na decisão monocrática no REsp 
1587643, Relator Og Fernandes, publicada em 13/4/2018) . 
10.13. Aquela Corte foi além, todavia, ao considerar que o art. 
69 da Lei 5.194/1966 já havia sido revogado pelo Decreto-Lei 
200/1967. Conforme se explana no respectivo voto condutor: 
(...) o art. 69, da Lei nº 5.194/66, já fora banido do nosso 
ordenamento jurídicoadministrativo por força do art. 131 do 
Decreto-lei nº 200/67, que restringia a documentação para a 
habilitação às licitações apenas àquela relativa à 
personalidade jurídica, à capacidade técnica e à idoneidade 
financeira dos interessados, enquanto que a exigência do 
questionado art. 69 apenas transforma o agente administrativo 
em fiscal do recolhimento das anuidades, emolumentos e taxas 
devidos aos CREAs, sem que a exigência nele prevista tenha 
qualquer relevância para a aferição daqueles requisitos (...). [...] 
10.19. E a lista de requisitos exigidos, segundo preconiza a 
doutrina, é exaustiva: O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser 
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reputado como máximo e não como mínimo. (...) O edital não 
poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá demandar 
menos. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 14ª ed., São Paulo: 
Dialética, 2010, p. 401, com grifos acrescidos). 10.20. É nesse 
sentido que deve ser entendida a expressão “conforme o caso”, 
que encabeça o art. 28. A Administração pode deixar de aplicar 
algum dos requisitos de habilitação jurídica fixados no 
dispositivo ou aplicá-los todos, mas não pode aplicar nenhum 
outro. Não procede, portanto, a alegação do recorrente de que 
a expressão facultaria a aplicação de requisito previsto em lei 
especial, como o visto do Crea. 10.21. O caráter taxativo das 
listas de requisitos de habilitação inscritas na Lei de Licitações 
é amplamente referendado pelo TCU, como expresso, entre 
muitos outros, pelos seguintes enunciados da sua 
jurisprudência selecionada: É ilegal e restringe a 
competitividade do certame licitatório a exigência de 
documentos de habilitação além daqueles previstos nos arts. 
27 a 31 da Lei 8.666/1993. Acórdão 3192/2016-Plenário, 
Relator Marcos Bemquerer. A lista de documentos passíveis de 
serem exigidos dos interessados na etapa de habilitação é 
exaustiva (arts. 27 a 33 da Lei 8.666/1993). Acórdão 
2197/2007-Plenário, Relator Augusto Sherman. As exigências 
de documentos para efeito de habilitação em certame licitatório 
não devem exceder os limites fixados nos artigos 27 a 33 da 
Lei 8.666/1993. Acórdão 808/2003-Plenário, Relator 
Benjamin Zymler.” (destaques nossos)1 “os ministros do 
Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª 
Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235, 
237, inciso VII, e 250, inciso I, do Regimento Interno, 113, §1º, 
da Lei 8.666/1993 e 103, § 1º, da Resolução 259/2014, em 
considerar parcialmente procedente esta representação; em 
indeferir a medida cautelar pleiteada; em acolher as 
justificativas apresentadas por Maria Elizete Mendes Lins e 
Roberta Leonor Barros Bezerra e excluí-las da relação de 
responsáveis deste processo; em acolher parcialmente as 
razões de justificativa apresentadas por Francisco Mendes 
Campos, Kildeny Ranys Mendes Brasil, Rafael Pereira da Silva 
Junior e Wagner Cunha Barreto de Sousa; em dar ciência desta 
deliberação e da instrução à peça 69 ao Ministério da 
Integração Nacional e à representante; em dar ciência à 
Prefeitura Municipal de São José de Piranhas/PB de que a 
exigência de certidão de quitação junto ao Crea, no subitem 8.4, 
alínea “d.1” do edital, não encontra amparo nos arts. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, 5º e 14 da Lei 12.462/2011 e 30, 
inciso I, da Lei 8.666/1993 e também está em desacordo 
com a jurisprudência do TCU; e em arquivar o processo.” 
(destaques nossos) 
15. Portanto, restou comprovado que os termos do edital em 
discussão limita-se a exigir dos licitantes a comprovação de 
que os responsáveis técnicos sejam inscritos ou registrados no 
CREA ou CAU, em harmonia com os limites impostos no artigo 
37, inciso XXI, da Constituição Federal e no artigo 30 da Lei nº 
8.666/1993; que a citada norma do artigo 69 da Lei nº 
5.194/1966 não se encontra mais vigente; e que a requerida 
inabilitação da Recorrida encontra óbice nos princípios da 
legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.  
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16. Sendo assim, diante da constatação do número de registro 
do responsável técnico, engenheiro civil, Senhor Júlio Verne da 
Mata de Oliveira, da licitante Recorrida, após verificar os seus 
documentos de habilitação, bem como diante da confirmação 
de autenticidade extraída da diligência executada pela CPL 
(relatório gerencial emitido pelo CREA-BA), entendo que o pleito 
da Recorrente não merece guarida. 
CONCLUSÃO 
Diante dos fundamentos acima expostos, venho emitir 
OPINATIVO, sem caráter vinculativo, no sentido de que seja 
IMPROVIDO o recurso interpelado pela licitante MM5 
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO DE MAQUINAS EIRELI, sendo 
mantida a declaração de habilitação da licitante CVA – 
CONSTRUTORA VISTA ALEGRE LTDA - ME nos autos do 
processo de licitação Tomada de Preços nº 2-2020, por 
entender que o julgamento da CPL guarda simbiose com as 
normas pertinentes, a doutrina especializada e com o 
posicionamento consolidado do Tribunal de Contas da União." 

 

Macaúbas, 04 de maio de 2020. 

 

JAKSON SOUZA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
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